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	I – Relatório:

Trata o processo da solicitação da acadêmica Gleide Alves dos Santos que requer segunda chamada de provas finais em duas disciplinas, quais sejam, Psicologia Geral I e Teste Psicológicos II,ministradas pelo Professor José Carlos Barbosa do Departamento de Psicologia. Segundo consta no processo, a requerente foi reprovada por excedente de faltas nas duas disciplinas, ambas oferecidas nos mesmos dias, em aulas que o professor afirma ter ministrado sem a posse dos diários de classe. Verifica-se também a reiterada solicitação da aluna, respectivamente ao Departamento de Psicologia, ao Núcleo de Saúde e à PROGRAD. A discente solicita que sejam recontadas as faltas, alegando que partes das faltas decorrem do fato do professor ter ministrado aulas durante a greve de 2002, inclusive fora das dependências da UNIR. Alega também que enfrentou no mesmo período problemas de saúde ligados ao seu estado de gravidez. Consta ainda no processo o parecer negativo à requerente emitidos um pelo Departamento de Psicologia e outro, pelo Núcleo de Saúde.


	II – Análise:

Analisando os documentos que compões o presente processo verifica-se que:
a) Houve um lamentável descuido na condução do caso: Veja-se, por exemplo, o ilogismo apresentado na ata da reunião do Departamento de Psicologia que decidiu pelo indeferimento. Segundo a ata, tal decisão sustentava-se no fato de a aluna apresentar “um excedente de faltas permitindo na lei”, Ora, se a lei permite, não há razão para o indeferimento. Mesmo corrigido o equivoco ( como se verifica na página 12 do processo) fica evidente a maneira descurada como o processo seria conduzido.

b) Igual descuido se verifica  no fato do Departamento de Psicologia, assim como o Núcleo de Saúde terem oferecido negativas ao pleito da discente Gleide Alves dos Santos sem que houvesse comprovação sustentável de que a requerente excedera realmente em faltas. Não há pois, para assegurar a suposta justificativa do indeferimento, nem cópia dos diários de classe, nem depoimento do professor sobre o caso. Tais documentos só aparecem no processo após decisão da Câmara de Graduação  que não só apontara tais lacunas como fundamentara com elas o seu parecer favorável à requerente. Neste ponto, observando-se apenas a condução do processo, já é possível dizer que a aluna estava sendo prejudicada, pois o processo lacunoso e descurado impedia decisões justas e rápidas.
c) Se os documentos (copias dos diários e depoimento do professor), cuja ausência foi denunciada pelo parecer da Câmara de Graduação foram anexados posteriormente, o mesmo não aconteceu com a ata da reunião do Conselho do Núcleo de Saúde. Desse modo, nada há no processo que dê sustentação ao despacho da Diretora do referido Núcleo. Merece registro também o fato de o professor ter anexado ao seu atestado de saúde apresentado pela aluna e mantido sob sua guarda, visto que suas alegações estão baseadas na apresentação tardia desse documento por parte da aluna.
d) Consta nos autos (p.29,33 e 35) que o professor José Carlos Barbosa da Silva iniciou suas aulas nas disciplinas de Psicopatologia Geral II e Testes Psicológicos II em 06/08/2001. Consta Também que só recebeu os diários de classe após cinco meses e oito dias, deste o início das aulas. Ora, se não havia diário, como pode haver faltas. Some-se a isso o fato do professor ministrar cinco aulas num mesmo dia, para uma mesma turma, algumas vezes cinco aulas da mesma disciplina, tendo, outras vezes ainda, ministrado cinco aulas de uma mesma disciplina for do horário pré-estabelecido, como ocorreu nos dias 30 de novembro, na disciplina de psicopatologia e em 03, 10 e 11 de novembro, na disciplina Testes psicológicos. Registre-se ainda que as aulas ministradas fora do horário ocorreram no período da greve e não há no processo nenhuma menção sobre a forma como o professor, o Departamento de Psicologia ou Núcleo de Saúde informavam seus alunos sobre o dia, local e horário das aulas, tendo em vista o esvaziamento da Universidade naquele período.
e) Merece especial atenção também a alegação da aluna de ter faltado às aulas em decorrência de complicações de saúde em sua gravidez, uma das situações em que o aluno pode requerer assistência especial sem prejuízo de suas atividades de estudo. Segundo a lei.
f) Lembro por fim o que consta do ato decisório nº 017/CONSEA, de 20 de dezembro de 2001, em seu artigo 1º, que assegura o direito de atendimento institucional de sua rotina acadêmica aos discentes afetados em decorrência da greve no período de 28/08/2001 a 05/12/2001.


	III – Parecer:

 Considerando  o exposto na análise do processo, o relator reitera o Parecer da Câmara de Graduação que é Favorável ao pleito da requerente, isto é, à revisão das faltas e a segunda chamada de provas.
Osvaldo Copertino Duarte

Relator 


	Da Presidência:

Na 11ª sessão do dia 13.03.2003, a Plenária concedeu a pedido vista aos Conselheiros: Sabrina de Matos Camurça, Antonio Siviero  e Lúcia Rejane Gomes da Silva.
Ene Glória da Silveira

Presidente
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